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RESUMO

Hoje, mais do que nunca, a atitude comportamental em relação às questões éticas tem sido o diferencial do sucesso ou fracasso alcançado pelos profissionais, principalmente naquelas profissões, como a Profissão Contábil, que protegem, direta ou indiretamente, os interesses da sociedade.

A realização do trabalho pericial, como meio de investigação da verdade dos fatos no processo, tem provocado na prática inquietações e dificuldades que a todo momento estão a desafiar a argúcia e o espírito criativo dos peritos-contadores e peritos-contadores assistentes. 

Pretende-se com este trabalho "Perícia Contábil Judicial: Uma Responsabilidade Ética e Social"  oferecer aos Senhores Congressistas, especialmente aos Profissionais de Contabilidade que militam na área da Perícia Contábil Judicial, quer quando nomeados pelos magistrados - os Peritos-contadores - quer quando indicados pelas partes - os Peritos-contadores Assistentes -  alguns aspectos relevantes na elaboração de um Laudo Pericial .

Inicialmente aborda-se a determinação da Perícia Contábil num processo judicial, bem como a participação do Perito Contador e do Perito-contador Assistente, fazendo referência ao Código de Processo Civil.

A seguir, salienta-se algumas das dificuldades com que se deparam os Peritos Contadores na elaboração do Laudo Pericial, em virtude da falta de clareza dos quesitos, apresentando alguns procedimentos técnicos que devem ser considerados, tanto na formulação dos quesitos, quanto na elaboração das respostas. 

E, por fim, levanta-se o questionamento quanto a responsabilidade ética e social do Contador, quando no desempenho da função de Perito-contador  e, principalmente, de Perito-contador Assistente, observando o Código de Processo Civil, o Código de Ética Profissional do Contabilista e as Resoluções 857 e 858-99, do Conselho Federal de Contabilidade que aprovaram, em 21.10.99, as Normas Brasileiras de Contabilidade P-2 e T-13, respectivamente.

